
ESTADO DO PIAUí
Câmara Municipal de Teresina
GABINETE DA PRESIDENCIA

a cÂuana MUNrcrpAL DE TERESTNA. LEI N' DE DE

APROVA:

LEI COMPLEMENTAR

Altera dispositivos da Lei Complementar n" 4,724, de 3 de
junho de 2015 - que define as diretrizes pnrâ regulação
relativa a controle dos impactos da drenagem urbana de novos
empreendimentos e inundações ribeirinhas, na drenagem
pluvial pública, e dá outras providências - e suÍts morlificlções
posterioresl institui o Fundo Municipal de Drenagem Urbana,
e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do piauí
Faço saber que a Câmara Municipal de Teresina aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complernentar:

Art. 1'O art. 
-I", 

da Lei Complelnentar no 4.724, de 3 de junho de 201 5 - com aheração nos sclt.\ it,tcisos
II a IV -, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1o

ll - cadastrar para efeito de autorização de obra, rnonitorar, fiscalizal e recepcionar a obra para hcrbi/e-se
dos projetos de terraplanagem e drenagem urbana referentes à ciclacle cle Teresina, desenvolviclos pclo
Poder PÚrblico ou pela iniciativa privada, tendo como objetivo prirnário o contr.ole clo irnpacto cler

urbanização no ciclo hidrológico urbano, conforme determinado no Plano Diretor de Drenagent LJrbarra
de Teresina - PDDrU/THE;

IV - promover lnetas e fiscalizar os trabalhos das Superintendências de Ações Aclministrativtrs
Descentralizadas - SAADs relacionados à operação e tnanutenção dos equiparlentos públicos cle

drenagent urbana, na cidade de Teresina."

A,rt,2o O aft. 3o, da Lei Complementar n' 4.724, de 3 de junho de 2015 - coru alÍeração no cepltt e
qcréscinto de parágrafo único -, passa a vigorar corn a seguinte redação:

"Art. 3o As edificações localizadas ettl áreas inundáveis, para ternpos de retorno lrenores or-r iguais a l0
anos, devem ser relocadas, adquirir uln segllro contra enchentes ou realizar oblas contra encltenles que
assegllreln perdas Inínimas, a critério da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e t-labitação -

SEMDUH.
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Parágrafo único. São vedados investimentos públicos ou privados ern urbanização, pelo prazo de 50 anos,
et.n áreas de Preservação Pertnanente, ern especial faixas marginais de culsos d'água natulais, permanentes
ou interrnitentes, que venhatn a ser objeto de ocupações clandestinas, cabendo ao Poder Público Municipal
pl'olÍlover a desocupação dessas áreas ocupadas ilegalrnente e restabelecer a paisagem natural clas

lresmas."

Art.3o O at1. 5o, da Lei Complernentar rf 4.724, de 3 de junho de 2015 - cont alteração no capltt -,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Att. 5o A Área de Preservação Permanente, referente às faixas n-rarginais de cursos d'água naturais,
permanentes ou intermitentes, corr exceção dos efêmeros, deve ser delirnitada segundo o art. 4o, inciso I,
alíneas "a","b'0,"c","d" e"e",da Lei Federal n 12.651,de25 de maio de2012, que estabelece qlte as

faixas marginais de qualquer curso d'água natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros, clescle a
borda da calha do leito regular, em largura rnínima de:

Art. 4' O art. 8o, da Lei Cornplementar no 4.724, de 3 de jLrnho de 2015 - com alteração no cctpLtÍ, t,to selt

§ 3" e no seu § 6", com acrésciruo das alíneqs "e" e "á " -, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 8" E obrigatória, por pafte do empreendedor, a irnplantação de sistema para acaptação e retenção
de ágLras pluviais, coletadas por telhados, cobertLrras, terraços e pavimentos descobertos, ern lotes
edificados, que tenham área impermeabilizada superior aJ5Ont2.

§ 3" A ágLra precipitada sobre o terreno não pode ser drenacla diretamente para rLlas, sarjetas e/ou lecles cle

drenagem, excetuando o previsto nos §§ 4o e 6o, deste artigo.

§ 6'Pode ser realizado o lançamento das águas pluviais clo ernpleendirnento diretamente ern galerias ou
canais existentes, seguindo os seguintes critérios:

a) o dimensionatnento de volutne de lançamento deve levar em conta a contribr-rição plLrvial plevianrente
existente;

b) no caso de falha na solução de drenagem dimensionada ou de sobrecarga da estrurtura de drenagem,
poder'á haver combinação com dispositivos de detenção, contenção ou rnitigação irnplantaclos no
ernpreendimento.
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Art. 5o O aft. 9o, da Lei Complementar no 4.724, de 3 de junho cle 20 15, passa a vigorar corn a segrrinte
redação:

"Art. 9o Na irnplantação de novos loteamentos e condornínios, o erlpreendedor cleve cxeclltar o sistema
para captação, condução, detenção e lançamento de águas pluviais, consideranclo o Iirnite de vazão
máximo específico disposto no all. 8o, § I 

o, desta Lei Complementar, conforme aprovação prévia do órgão
competente, levando-se em conta, a possibilidade de lançarnento das águas plr.rviais no sisterna de
drenagem pluvial existente (galerias) desde que haja conformidade con-r o estabelecido no § 6' clo artigo
anterior."

Art.6'O alt. 10, da Lei Complementar no 4.724, de 3 de junho de 201 5 - cont alteração nos selts § 2i sç

4" c,\Ln alínea "c", $§ 5o e 6o, e acréscinto dos $.§ 7o, Bu e 9'-, passa a vigorar com a seguinte redação:

"4r1. 10.

§ 2" QLrando o controle adotado pelo empreendedor for reservatório de detenção e a área for infer.ior a 100
hectares, o volume (V) necessário deve ser determinado através do método de T'suchya, conforrre
diretrizes constantes nos §§ 7o,8o e 9o, do art. 10, desta l-ei Cornplernentar. Ressalta-se que o projetista
deverá se responsabilizar por tal dirnensionamento por meio de ART, RRT, TRT, dentre oLltros
instrumentos.

§ 4" Poderá ser reduzida a quantidade de área a ser compLltada no cálculo refeliclo no § 2', deste artigo,
elaborado por projetista devidamente qLralificado, desde qLle o lnestno se responsabilize por tais soluções
devidamente registradas em ART, RRT, TRT, dentre outros instrumentos, se Íbr aplicacla Lrrna ou rnais
das segr-rintes ações:

c) nos casos eln qtle o escoamento nos telhados é lançado em superfícies perrneáveis (trincheiras, bacias
de infiltração, pisos drenantes, dentre outros) - reduzir em 80% o valor da área cle telhado a ser drenacla;

§ 5" A aplicação das estruturas listadas no § 4o, deste artigo, está sLrjeita a autorizaçã.o cla Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Ut'bano e Habitação - SEMDUH, após a clevida comprovação clas

condições tníniuas de inÍiltração do solo no local de irrplantação do empreendirnento, a sereul cleclaraclzrs

e cotrrprovadas pelo interessado, conforrne memória de cálcLrlo e responsabilidade técnica clo projetisla.
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Os tennos da equação são dados por:
V : volume do reservatório de detenção (metros cúrbicos - m3);
C = coeficiente de deflúvio do rnétodo racional (adimensional);
A : área da bacia de contribuição (hectare - ha);
di: dr-rração da precipitação (segundos - s);
ii = intensidade da precipitação com duração di e tempo cle retorno de 30
rnm/h);

16 
: intensidade da precipitação corresponCente a capaciclade do canal de

(rnilírnetros por hora - rnrr/h).

anos (rnilímetros por ltora -

recepção do fluxo à jusante

§ 9" Os responsáveis técnicos pela elaboração de projetos, dimensionamentos, r.nelroriais de cálcr.rlo,
planilhas, relatórios, estudos, execuções, acornpanharnentos cle obras ou intervenções cleverão possuir
registro ativo junto ao conselho de classe profissional competente e apresentar Anotações, Registros ou
Tertnos de Responsabilidade Técnica, dentre outlos instrlurentos regulamentadores váliclos qLle
comprovem sua responsabilidade técnica perante o instrumento aplicável."

Art.7o Oart. l2,daLei Complementarno4.T24,de3dejunhode2Ol5-contcrlteraçãonocapui e
qcréscinto de parágrafo único -, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 12. Afalta de manutenção dos dispositivos de controle do escoamento superficial que produza o
attnlettto do escoamento para jr"rsante do empreendimento está sLrjeita à penalidacle correspondente, no
mínimo, ao custo dos serviços de manutenção,

APROVA:

§ 6" A rnetodologia de rnodelagern e simulação hidrológica, dimensionamento de estnrtulas hidráLrlicas e

elelnentos construtivos listados no § 1o, deste artigo, bern corno paraos reservatórios de detenção, devern
ser fundatnentados no método de Tsuchya, confonne nos §§ 7o, Bo e 9o, do art. 10, clesta Lei
Complementar, além de referências bibliográficas, desde qr.re devidarnente fundarnentadas ern projetos
por meio de rnemória de cálculo, planilhas, relatórios, bern corno registrado em ART, RRT oLr TRT que
cornproveln o funcionamento das estmturas projetadas.

§ 7" O rnétodo de Tsuchya é baseado no estudo de 230 bacias de uso pennanente, com áreas de 0, I 0 a 20
hectares.

§ 8'A expressão para determinação do volurne do reservatório cle detenção é dacla por:

V_
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Parágrafo Úrnico. Em caso de lançamento direto na rede de drenagern pluvial existente cle que trata o § 6o,

do art. 8o, desta Lei Complelnentar, a manutenção até o ponto de lançamento é responsabiliclade clo
construtor."

Art.8"Oart. l4,daLei Complementarno4.T24,de3dejunhode20 l5,passaavigorarcomaseguinte
ledação:

"Art. 14. Em casos especiais, devidatnente justificados por estudo hidrológico específico, a Secretar.ia
MLrnicipal de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEMDUH aprovará vazões específicas superiores
ao indicado no art. I 0, desta Lei Cornplerrentar, desde qr.re seja comprovado que não haverá aurlento cla
vazão natttral, ou se.ia, davazão gerada pela área afetada antes da ocupação hulrana."

Art.9" O ar1. 16, da Lei Complementar no 4.724, de 3 de junho de 2015 - com alÍeraçtio clos seus §.§ l"
e 2" e acrésciruo do § J"-, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 16.

§ 1" Caso a làrina de projeto calculada irnpossibitite a manutenção da folga mínirna estabelecicla, cleve
ser projetado e irnplantado o sistetna de drenagem urbana subterrânea, composto por galerias, estrurturas
de captação e órgãos acessórios, que garantarn o afastamento das águas plr-rviais sern prejLrízos ao rneio
arnbiente urbano.

§ 2' O dimensionamento dos eletnentos deverá seguir os critérios adotados conforrne a rnetodologia qLre

trata o § 6o, art. 10, desta Lei Cornplementar.

§ 3" A lârnina de projeto do sistetna sa{eta-rua deve ser avaliada consideranclo os seguintes Ternpos de
Retorno (TR), ern função das práticas usuais da hidrologia:

a) Empreendimentos residenciais - TR : 2 anos;
b) E,rnpreendirnentos de interesse social - TR : 2 anos;
c) Ernpreendimentos de preservação arnbiental - TR = 2 anos;
d) Empreendirrentos comerciais e de serviços - TR : 5 anos;
e) Empreendimentos industr.iais - TR = 5 anos;

D Empreendirnentos de infi'aestrutura - TR : l0 anos,'.

Art. 10. O art. 18, da Lei Completnentarn'4.724, de 3 de junho de 2015 - cc»n crlteraçiio clo caput e

ctcréscinro do parágrdo único -, passa a vigorar com a seguinte redação:
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"Art. 18. As diretrizes constantes nos §§ 7o, Bo e 9o, do art. 10, desta Lei Cornplerrentar, cleverão ser.as
principais norteadoras dos projetos, sem prejuízo de outras orientações técnicas pertinentes à matéria,
servindo de orientação para os profissionais credenciados pela SEMDUH, que deverão colaborar para seLr

aperleiçoamento quando necessário.

Parágrafo Útnico. Eventual revisão das diretrizes constantes nos §§ 7o, 8o e 9o, clo art. 10, desta Lei
Complementar, deverá ser previarnente disponibilizado o rnanual ao público pela Secretalia Municipal de
Desenvolvirnento Urbano e Habitação - SEMDUH.,,

Art. 11. A Lei Complelnentar no 4.724, de 3 de jLrnho de 20 15, passa a vigorar acrescicla clo art. l8-Á,
corn a seguinte redação:

"Art' I8-4. A SEMDUH promoverá cursos de formação e cerlificação de profissionais ern hidrologia,
betn como disponibilizará, à população de Teresina, acesso à base de dados utilizada dos profissionais
cerlificados pela SEMDUH, que atuam na elaboração de estudos hidrológicos e de projetos cle

terraplenagem e drenagent urbana, corl o objetivo de aperfeiçoar e otimizal. os processos cle

Licenciamento Urbanístico e projetos desenvolvidos no Município de Teresina, alétn de viabilizar a
padronização das soluções adotadas aos ernpreendimentos propostos.,,

Art, 12, A Lei Complementar no 4.724, de 3 de jLrnho de 2015, passa a vigorar acrescida clo art. lB-8,
com a seguinte redação:

"Art. l8-8. Fica institLrído o Fundo MLrnicipal de Drenagem Urbarra, gerenciado pela Secretar.ia MLrnicipal
de Desenl'olvimento Urbano e Habitação - SEMDUH, coln o objetivo cle irnplementar ações clestinaclas
à execução de obras de infraestrutura de drenagem urbana do rnunicípio de Teresina pelo Pocler Público,
constitu indo recLll.sos :

I - dotações orçarnentárias a ele destinadas;
II - créditos adicionais suplernentares a ele destinados;
III - produto de multas irnpostas por infração à legislação de drenagern lavraclas pelo Município e

repassadas ao Fundo Municipal de Drenagem Urbana;
IV - recllrsos oriundos da conversão dos valores orçamentários para a execução do respectivo sisterra
de drenagern pluvial dimensionado para o empreendimento privaclo, ern pl'ocesso de licenciarnento, ao
F-undo MLrnicipal de Drenagem Urbana, por opção do empreencledor e autorizacla expressa cla SEMDUH;
V - doações de pessoas físicas ejLrrídicas;
VI - recllrsos oriundos de contratos, acordos, consórcios e convênios;
VII - rendirnentos obtidos corr a aplicação de seu próprio patrimônio;
VIII - indenizações decorrentes de cobranças judiciais e extrajr-rdiciais;
IX - outras receitas eventuais."
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Art. 13. A Lei Cornplernentar n" 4.724, de 3 de jurrho de 20 15, passa a vigorar acrescida do qrt. l8-C,
cour a seguinte redação:

"Art. I 8-C. E facLrltado ao etnpreencledor, corn autorização expressa cla SEMDUH, para erxpreencliurentos
cotrt área irr-rpermeabilizada de até 20.000 rn2, posicionados ern área urbana consolidada, optar pela
execução do sistema de detenção pluvial no seLl irnóvel oll convertel'o respectivo valol orçarrentário do
sistema de detenção pluvial para o Fundo Municipal de Drenagem Urbana para ações de dlenagern e rn

áreas com problemas de drenagem urbana ou rural no Município de Teresina.

Parágrafo único. O disposto neste artigo será objeto de regulamentação específica pelo Chefe do Pocler
Executivo Municipal."

Art. 14. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua pr-rblicação,

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrá.io.

Câmara Municipal de Teresina, 04 de.jLrnho de 2024.

Vereador EN UEL ALENCAR SILVA
Pres Cârnara Municipal de Teresina

)..-+.
VCTCAdOT PAULODA SILVA LOPES

I 
o Secretário

fk*rL
Vereadora ELZUILÁ fLVES CALISTO

2" Secretária
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